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ASSESSORIA TÉCNICA DE CONTROLADORIA
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01, de 05 de novembro de 2013.

Dispõe sobre as rotinas de incorporação de bens móveis e imóveis no Patrimônio Público da Administração Direta e Indireta.

A ASSESSORA DE CONTROLADORIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 06, inciso XV, artigo 07, parágrafo 2°, da Lei Complementar n° 196, de 29 de dezembro de 2000 e demais alterações, e pelo Decreto Municipal n° 175, de 30 de novembro de 2001, que regulamenta o Sistema de Controle Interno:

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e dar uniformidade aos procedimentos adotados pelas Secretarias, Departamentos e Divisões Administrativas;
CONSIDERANDO a necessidade de orientação às Secretarias, Departamentos e Divisões da Administração Direta, Autarquias e Fundações, quanto às rotinas de controle dos atos administrativos;
RESOLVE:

Art. 1° - Instituir as rotinas, os procedimentos e documentos mínimos para incorporação de bens móveis e imóveis, conforme Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 2° - Os termos e demais documentos citados no Anexo I estão padronizados do Anexo II ao XI. 
Art. 3° - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Parágrafo Único do art.3°, do Decreto n° 2128, de 28 de outubro de 2010.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, em 05 de novembro de 2013; 144º ano de Fundação; 79º ano de Emancipação Política.

Graciela Inês Uber Gomes
Assessor de Controladoria
ANEXO I

BENS MÓVEIS

INCORPORAÇÃO DE BENS MÓVEIS:

A) ATRAVÉS DE ORDEM DE COMPRA
(1) A Requisição/Pedido das Secretarias, contendo descrição do destino de cada bem móvel, deve ser enviada ao Setor de Compras para emissão da ordem de compra;

(2) Após o recebimento da nota fiscal, entregue com o bem ao seu destinatário, encaminhar a referida nota ao Setor de Compras, além de cópia à Assessoria de Custos e Patrimônio informando (por escrito) o devido destino do bem (local exato de onde permanecerá o bem. Exemplo: UPE Girassol;

(3) O Setor de Compras encaminha a nota fiscal ao Setor de Empenhos; 

(4) O Setor de Empenhos faz cópia da nota fiscal, apontando o nº do empenho correspondente, e encaminha à Assessoria de Custos e Patrimônio para a correta incorporação do bem ao Patrimônio Municipal;
(5) O Setor de Empenhos encaminha à Secretaria as notas fiscais e de empenho para coleta de assinatura(s); 

(6) O Setor de Empenhos encaminha a documentação à Tesouraria para pagamento e, posteriormente, à Contabilidade para efetuar a digitalização;
(7) A Contabilidade encaminha o empenho (e todos os documentos a ele anexos) à Assessoria de Custos e Patrimônio que, após conferência, fará os devidos registros em sistema informatizado; afixará a tarjeta com número de tombamento no bem; e coletará a assinatura no Termo de Responsabilidade do servidor que ficará com a guarda do referido bem;
(8) Após conferência feita pela Assessoria de Custos e Patrimônio, constatando o cumprimento dos itens anteriores, far-se-á o arquivamento da documentação.

Observação: Se constar mais de um bem na mesma nota fiscal, identificar para onde vai cada um dos bens. Ex.: 01 geladeira para o CAPS, 01 mesa para o CRAS e 01 mesa para o CREAS, sempre identificando corretamente seus destinos.
B) ATRAVÉS DE DOAÇÕES SEM ÔNUS

(1) Termo de Doação do proprietário do bem;
(2) Laudo de avaliação do bem (elaborado pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis);
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar ao Chefe do Poder Executivo a expedição de um Decreto de aceitação, onde deverá constar a não onerosidade do bem, o seu estado, a quantidade e o valor;
(4) A Assessoria de Custos e Patrimônio incorpora o bem através dos devidos registros em sistema informatizado;
(5) Após conferência feita pela Assessoria de Custos e Patrimônio, constatando o cumprimento dos itens anteriores, far-se-á o arquivamento da documentação;
(6) O relatório de incorporação será enviado, em cópia, à Contabilidade.

C) ATRAVÉS DE DOAÇÕES COM ÔNUS

(1) Termo de Doação do proprietário do bem;
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar ao Chefe do Poder Executivo a expedição de uma Lei de autorização/aceitação, onde deverá constar a onerosidade do bem, o seu estado, a quantidade e o valor;
(3) Laudo de avaliação do bem (elaborado pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis);
(4) A Assessoria de Custos e Patrimônio incorpora o bem através dos devidos registros em sistema informatizado;
(5) Após conferência feita pela Assessoria de Custos e Patrimônio, constatando o cumprimento dos itens anteriores, far-se-á o arquivamento da documentação.

(6) O relatório de incorporação será enviado, em cópia, à Contabilidade.
BAIXA DE BENS MÓVEIS:

A) BAIXAS DE BENS INSERVÍVEIS

(1) Secretarias/Setores/Departamentos que possuem bens inservíveis formalizam requerimento à Assessoria de Custos e Patrimônio solicitando a baixa;
(2) Termo de Vistoria do bem elaborado pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis;

(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de Baixa de Bens Inservíveis;
(4) A Assessoria de Custos e Patrimônio faz a baixa dos bens inservíveis através dos devidos registros em sistema informatizado;

(5) Após conferência feita pela Assessoria de Custos e Patrimônio, constatando o cumprimento dos itens anteriores, far-se-á o arquivamento da documentação.

(6) Recolhimento do bem e encaminhamento ao depósito (Assessoria de Custos e Patrimônio).
B) BAIXAS DE BENS FURTADOS

(1) Secretarias/Setores/Departamentos que tiveram bens furtados formalizam requerimento à Assessoria de Custos e Patrimônio solicitando a baixa;
(2) Entrega do boletim de ocorrência à Assessoria de Custos e Patrimônio;
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, mediante encaminhamento do processo de baixa, a instauração de sindicância ou processo administrativo;
(4) Entrega do relatório final da comissão de sindicância à Assessoria de Custos e Patrimônio;
(5) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de Baixa dos Bens;
(6)  Após o recebimento do Decreto, a Assessoria de Custos e Patrimônio faz a baixa dos bens através dos devidos registros em sistema informatizado;

(7) Após conferência feita pela Assessoria de Custos e Patrimônio, constatando o cumprimento dos itens anteriores, far-se-á o arquivamento da documentação;
(8) O relatório de baixa e seu respectivo Decreto serão enviados, em cópia, à Contabilidade.

C) BAIXAS DE BENS OCIOSOS (reaproveitados por outros setores)
(1) Secretarias/Setores/Departamentos formulam requerimento à Assessoria de Custos e Patrimônio solicitando o desligamento de bem em perfeito estado de uso de sua responsabilidade, em virtude de não estar sendo utilizado;
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio faz os devidos registros no cadastro de tombo do bem ocioso em sistema informatizado;
(3) Encaminhamento ao depósito (Assessoria de Custos e Patrimônio) para posterior transferência;
(4) Se o bem for encaminhado para utilização em outro local, deve-se lavrar Termo de Transferência do bem e posteriormente novo Termo de Responsabilidade, indicando a localização do bem, e o seu responsável;

(5) Bens não reaproveitados serão considerados inservíveis.
D) DOAÇÕES A TERCEIROS

(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, o encaminhamento de projeto de lei específica de doação, com a avaliação do(s) bem (ns) elaborada pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis;
(2) Após aprovação da Lei, emissão de Decreto com todas as especificações da doação (beneficiário, valor unitário, quantidade, etc.);
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio faz os devidos registros no cadastro de tombo do bem doado em sistema informatizado;

(4) Encaminhamento da Lei e do Decreto à Contabilidade.
E) LEILÃO

(1) No mínimo uma vez por ano, após a juntada de certa quantidade de bens inservíveis, no depósito da Assessoria de Custos e Patrimônio, este irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei/Edital autorizando o Leilão;
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de baixa dos bens para leiloar, além da Portaria de Nomeação da Comissão do Leilão e do Leiloeiro;
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio irá providenciar, em conjunto com o Setor de Licitações, a expedição de Edital;
(4) Abertura de processo e cadastramento no sistema informatizado de todos os documentos e etapas do processo, feitos pelo Setor de Licitações;
(5) A Assessoria de Custos e Patrimônio entrega ao Setor de Licitações os comprovantes das publicações, conforme artigo 21 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais alterações, para juntar ao processo:
Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)
...

I - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)

(6) O Setor de Licitações deve juntar ao processo Termo de Avaliação de Bens Móveis emitido e assinado pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis, de acordo com o artigo 53 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais alterações;
(7) O Setor de Licitações deve juntar ao processo Parecer Jurídico;
(8) O Setor de Licitações deve providenciar o credenciamento do(s) interessado(s) ou seu(s) representante(s) legal (is), conforme exigências do Edital; além de juntar ao processo físico ata da habilitação (assinada pelos licitantes presentes e pela comissão); documentos de habilitação (certidões negativas conforme edital – cópia CPF e RG), ata dos lances/propostas (assinada pelos licitantes presentes e pela comissão), quadro comparativo + vencedores finais do QCP, ata de julgamento, ata de homologação e adjudicação (assinada pela autoridade competente), comprovantes de pagamento, requisição/autorização do ordenador ou Decreto, e demais documentos pertinentes ao Leilão assinados pela comissão e/ou pela autoridade superior;
(9) Relatório do Leilão (elaborado pelo Leiloeiro, com as respectivas notas de venda) também deve ser juntado ao processo físico pelo Setor de Licitações;
(10) Encaminhar o Relatório para a Contabilidade.
BENS IMÓVEIS
INCORPORAÇÃO TERRENOS E EDIFICAÇÕES:
A) PELA DESAPROPRIAÇÃO
(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de desapropriação;
(2) Avaliação do bem (por comissão devidamente regulamentada);
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) deve requerer cópia da matrícula do imóvel no competente Cartório de Registro de Imóveis;
(4) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) deve encaminhar oficio ao expropriando, termo de concordância e termo de acordo administrativo para colher as devidas assinaturas;
(5) Encaminhamento ao Setor de Empenhos para expedir o competente empenho;
(6) O Setor de Empenhos, de posse do documento hábil, encaminha a documentação à Tesouraria para pagamento; 

(7) Após o pagamento encaminha-se o empenho à Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) para que se procedam os devidos registros em sistema informatizado;
(8) Escrituração do bem desapropriado.
B) PELA PERMUTA

(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei autorizativa com avaliação (por comissão devidamente regulamentada);
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) deve requerer cópia da matrícula do imóvel no competente Cartório de Registro de Imóveis;

(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) procede os devidos registros em sistema informatizado;

(4) Escrituração do bem permutado.

C) PELA DOAÇÃO

(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) deve requerer cópia da matrícula do bem junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis;
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei justificando a aceitação do bem, a afetação e avaliação do mesmo;
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) procede os devidos registros em sistema informatizado;

(4) Encaminhamento da Lei à Contabilidade;
(5) Escrituração do bem doado.

D) DAÇÃO EM PAGAMENTO

(1) Instrumento contratual de dação em pagamento; 
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de aceitação com o valor do bem;
(3) Encaminhar os itens 1 e 2 à Contabilidade e ao Setor de Empenhos;
(4) Setor de Empenhos empenha o bem como se estivesse comprando e lança deduções dos impostos, sendo que o saldo, se existir, é repassado ao contribuinte;
(5) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) procede os devidos registros em sistema informatizado;

(6) Escrituração do bem.

BAIXA DE BENS IMÓVEIS:

A) LEILÃO:
(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei;
(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Decreto de baixa dos bens para leiloar, além da Portaria de Nomeação da Comissão do Leilão e do Leiloeiro;       
(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá providenciar, em conjunto com o Setor de Licitações, a expedição de Edital;
(4) Abertura de processo e cadastramento no sistema informatizado de todos os documentos e etapas do processo, feitos pelo Setor de Licitações;
(5) O Setor de Licitações deve juntar ao processo comprovante das publicações, conforme art.21 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações:
Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)
...

I - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (grifos nossos)

(6) O Setor de Licitações deve juntar ao processo Termo de Avaliação de Bens Móveis emitido e assinado pela Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis, de acordo com o artigo 53 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais alterações;
(7) O Setor de Licitações deve juntar ao processo Parecer Jurídico;

(8) O Setor de Licitações deve providenciar o credenciamento do(s) interessado(s) ou seu(s) representante(s) legal (is), conforme exigências do Edital; além de juntar ao processo físico ata da habilitação (assinada pelos licitantes presentes e pela comissão); documentos de habilitação (certidões negativas conforme edital – cópia CPF e RG), ata dos lances/propostas (assinada pelos licitantes presentes e pela comissão), quadro comparativo + vencedores finais do QCP, ata de julgamento, ata de homologação e adjudicação (assinada pela autoridade competente), comprovantes de pagamento, requisição/autorização do ordenador ou Decreto, e demais documentos pertinentes ao Leilão assinados pela comissão e/ou pela autoridade superior;
(9) Relatório do Leilão (elaborado pelo Leiloeiro, com as respectivas notas de venda) também deve ser juntado ao processo físico pelo Setor de Licitações;

(10) Encaminhar o Relatório para a Contabilidade.
B) DOAÇÃO

(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei doando, desafetando e atribuindo valor ao bem;
(2) Após aprovação da Lei, solicitar através da Procuradoria Geral do Município, a emissão de Decreto;
(3) Com o Decreto fazer a baixa mediante os devidos registros em sistema informatizado;

(4) Encaminhamento da Lei à Contabilidade;

(5) Escrituração do bem doado pelo donatário.
C) PERMUTA
(1) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) irá solicitar, através da Procuradoria Geral do Município, a expedição de Lei autorizativa com avaliação (por comissão devidamente regulamentada);

(2) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) deve requerer cópia da matrícula do imóvel no competente Cartório de Registro de Imóveis;

(3) A Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) procede os devidos registros em sistema informatizado;

(4) Escrituração do bem permutado.

CADASTRO DE EDIFICAÇÕES:
(1) Após a homologação de Licitação envolvendo edificações, entregar cópia do contrato para a Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis), que irá cadastrar a edificação com seus respectivos responsáveis em sistema informatizado;
(2) A Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente deve entregar o(s) termo(s) provisório(s) da obra à Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) e à Contabilidade;
(3) Após conclusão da edificação, a Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente deve entregar o termo de entrega definitivo da obra para a Assessoria de Custos e Patrimônio (Imóveis) e à Contabilidade, para que se façam os devidos lançamentos.
ANEXO II
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	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE RESPONSABILIDADE


De acordo com a Resolução nº SEMFA-007, de 06/12/2011, todos os bens móveis e imóveis do Patrimônio Público Municipal - Administração Direta e Indireta - devem, obrigatoriamente, ser objeto de registro, além de permanente controle e fiscalização pela Assessoria de Custos e Patrimônio, da Secretaria da Fazenda e Administração, a quem compete, ainda, exercer a inspeção do uso correto e manutenção dos mesmos.
Sendo assim, a Assessoria de Custos e Patrimônio efetuou o devido registro do(s) seguinte(s) bem (ns) abaixo arrolados:

	Número do Empenho
	Descrição do Bem 
(descrição fiel ao constante da Nota de Empenho)
	Número do Tombo
	Destino

	
	
	
	


Para fins do controle previsto no texto acima disposto, a Assessoria de Custos e Patrimônio atribui a responsabilidade pela guarda e manutenção do(s) bem (ns) supracitado(s) ao servidor efetivo ________________ que, por ocasião deste, declara ter recebido o(s) bem (ns) em perfeitas condições de uso e, ainda, compromete-se a, sempre que o(s) mesmo(s) estiver (em) com problemas; se tornar (em) inservível (is); ou quando for alterada a localização do bem comunicar à Assessoria de Custos e Patrimônio. 
	
	

	__________________

Nome do Servidor

(com carimbo)
	___________________

Nome do Servidor do Patrimônio

(com carimbo)


Timbó, _____ de ___________ de _____.

ANEXO III
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BENS MÓVEIS


De acordo com a Resolução nº SEMFA-007 de 06/12/2011, todos os bens móveis e imóveis do Patrimônio Público Municipal - Administração Direta e Indireta - devem, obrigatoriamente, ser objeto de registro, além de permanente controle e fiscalização pela Assessoria de Custos e Patrimônio, da Secretaria da Fazenda e Administração, a quem compete, ainda, exercer a inspeção do uso correto e manutenção dos mesmos.

Sendo assim, a Assessoria de Custos e Patrimônio acompanhou a transferência do(s) seguinte(s) bem (ns) abaixo arrolados:

	Número do Empenho
	Descrição do Bem 
(descrição fiel ao constante da Nota de Empenho)
	Número do Tombo
	Origem
	Destino da Transferência

	
	
	
	
	


Para fins do controle previsto no texto acima disposto, a Assessoria de Custos e Patrimônio transfere a responsabilidade pela guarda e manutenção do(s) bem (ns) supracitado(s) do servidor efetivo ________________________________, para o servidor efetivo ________________ que, por ocasião deste, declara ter recebido o(s) bem (ns) em perfeitas condições de uso e, ainda, compromete-se a, sempre que o(s) mesmo(s) estiver (em) com problemas; se tornar (em) inservível (is); ou quando for alterada a localização do bem comunicar à Assessoria de Custos e Patrimônio. 
	
	

	__________________________

Nome do Servidor que detinha a guarda do bem

(com carimbo)
	__________________________

Nome do Servidor que passa a ter a guarda do bem

(com carimbo)




__________________________

Nome do Servidor do Patrimônio

(com carimbo)

Timbó, _____ de ___________ de ___.

ANEXO IV
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE DOAÇÃO DE BEM AO MUNICÍPIO COM ÔNUS


DOADOR: Nome  da  Empresa/endereço,  cidade,  estado/CNPJ;

REPRESENTANTE LEGAL: nome/Profissão/Carteira de Identidade/CPF;

DONATÁRIO: Nome da Secretaria ou Fundo/CNPJ.

BEM DOADO: Descrever o bem detalhadamente.

 
O doador declara que é proprietário legítimo do bem supracitado. E ainda que o bem está sendo doado espontaneamente, e apresenta o ônus de ________________________________ para o Donatário.

Timbó, _____ de ___________ de _____.
______________________

Doador

_____________________

Donatário

ANEXO V
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE DOAÇÃO DE BEM AO MUNICÍPIO SEM ÔNUS


DOADOR: Nome  da  Empresa/endereço,  cidade,  estado/CNPJ;

REPRESENTANTE LEGAL: nome/Profissão/Carteira de Identidade/CPF;

DONATÁRIO: Nome da Secretaria ou Fundo/CNPJ.

BEM DOADO: Descrever o bem detalhadamente.

 
O doador declara que é proprietário legítimo do bem supracitado, livre de qualquer ônus que possa prejudicar a presente doação. E ainda que o bem está sendo doado espontaneamente, a título gratuito sem qualquer ônus para o Donatário.

Timbó, _____ de ___________ de _____.

________________

Doador

________________

Donatário

ANEXO VI
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE RECEBIMENTO DE BEM EM PENHORA


No dia _____ de _____ de ______ o Município de Timbó, recebeu do Senhor (a) ___________ o “Auto de Penhora e Depósito” sob nº __________. Ação: Execução Fiscal Constritado em Juízo, os Bens relacionados abaixo: 

	Quantidade
	Descrição do bem

	
	

	
	

	
	

	
	


Timbó, _____ de ___________ de _____.

________________

Recebedor

________________

Depositante

ANEXO VII
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS


De acordo com a Portaria nº​​​​​​​___​​​, de ____de _______ de _____, que designa Servidores Públicos Municipais para comporem a Comissão Especial de Fiscalização e Controle de bens móveis inservíveis, e reavaliação de bens imóveis, a comissão através de vistoria feita, constatou que os Bens abaixo relacionados estão sem condições de uso e manutenção, devendo ser baixados do Patrimônio Público Municipal em face de sua inutilização definitiva e expede o presente termo de avaliação para realização de Leilão:

	LOTE
	Descrição dos bens
	Valor avaliado

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Timbó, _____ de _______ de __________.

COMISSÃO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS E REAVALIAÇÃO DE BENS IMÓVEIS:

_______________

_______________

_______________

ANEXO VIII
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE OBRA


Os abaixo-assinados, sendo um deles Responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, designado pela Portaria n.º _________, de __________, do Exmo. (Sr. Secretário, Prefeito Municipal, Diretor, Presidente, etc.) e o outro Representante da Empreiteira ou Contratado para execução da (o) _____ (obra / serviço) _______________, Contrato n.º _____, localizada (o) no _______ (bairro) ___________, do Município de ____________, neste Estado, tendo em vista que o objeto encontra-se concluído, conforme comunicação escrita do contratado, declaram e atestam o que segue:

1. Que da vistoria realizada ficou comprovada a conclusão do objeto de acordo com os termos contratuais;

2. Que houve o fornecimento (quando for o caso), dos documentos: Certificado de aprovação de instalações e dos equipamentos por parte dos órgãos de fiscalização; Certificados de Garantia de equipamentos e instalações; e Manuais de Operação e Manutenção das Máquinas, Equipamentos e Instalações;

3. Que face ao exposto, concluem pela aceitação do prédio (ou da obra) em questão, de forma provisória, iniciando-se a contagem do prazo de______ ( ) dias para emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Timbó, ___ de _____________ de _____.
Fiscal da Contratante: _______________________________________

Representante da Empreiteira ou Contratado: ________________
ANEXO IX
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE OBRA


Os abaixo-assinados, membros da Comissão designada pela Portaria n.º _________, de __________, do Exmo. (Sr. Secretário, Prefeito Municipal, Diretor, Presidente, etc.) e o Representante da Empreiteira ou Contratado, após decorrência do prazo de ____ () dias contados da data do Recebimento Provisório da (o) _____________ (obra / serviço) ____________, Contrato n.º _____, localizada (o) no _____ (bairro) _________, do Município de ____________, neste Estado, declaram e atestam o que segue:

1. Que a Empreiteira / contratado, durante o período de observação entre o Recebimento Provisório e o presente Termo, atendeu às determinações que lhe foram feitas, no sentido de realizar na obra objeto do presente termo e nas respectivas instalações, os reparos e consertos necessários devido a vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

2. Que da vistoria realizada ficou comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais;

3. Que foi entregue o “as built”, isto é uma via completa do projeto, com as alterações que se fizeram necessárias durante o decorrer da obra ou serviço, inclusive aquelas relativas a locação;

4. Que foram apresentados os comprovantes: de pagamento dos empregados, do recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas e dos tributos, relativos ao contrato;

5. Que foi apresentado, pelo contratado, o “habite-se” da obra (no caso de edificação);

6. Que os responsáveis pela administração do objeto executado nada têm a declarar; e

7. Que, face ao exposto, os membros da Comissão de Recebimento Definitivo concluem pela aceitação do prédio (ou da obra) em questão, de forma definitiva, iniciando-se a contagem do prazo previsto no artigo 618 do Código Civil.

Timbó, _______ de ______________ de _______.
Membro da Comissão: ____________________________________________
Membro da Comissão: ____________________________________________
Membro da Comissão: ____________________________________________

Representante da Empreiteira ou Contratado: _____________________
ANEXO X
	

	MUNICÍPIO DE TIMBÓ

ASSESSORIA DE CUSTOS E PATRIMÔNIO
TERMO DE ACORDO ADMINISTRATIVO PARA

TRANSFERÊNCIA DE BEM IMÓVEL EXPROPRIADO



O MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no. 83.102.764/0001-15, com sede à Av. Getúlio Vargas, 700, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo Sr. ​​​​​​​​​​​​​​​​_______________ e Secretário da Fazenda e Administração,  Sr(a). ______________, doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, _________, brasileiro, ________ (profissão), portador do CPF __________, casado com _______________, brasileira, ________ (profissão), portadora do CPF ______________________, residentes e domiciliados à Rua ___________, __________, neste Município, doravante denominados simplesmente EXPROPRIANDOS, tem entre si justo e acordado o que segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA

O MUNICÍPIO, através do decreto ______ de ____ de _________ de _____, declarou de Utilidade Pública, para fins de desapropriação por via amigável nos termos do Decreto-Lei 3.365, de 21/06/41 e alterações posteriores, uma área de terras com ____________m2, de propriedade de _____________________, localizado no lado par/ímpar da Rua ______________, neste Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA


A área declarada de Utilidade Pública, para fins de Desapropriação, corresponde: ______________ (descrição da área). O referido acha-se matriculado junto 1º. Ofício do Registro de Imóveis desta Comarca sob nº. ​​​​​​______, livro ______.
CLÁUSULA TERCEIRA

                  Pela área declarada de Utilidade Pública para fins de Desapropriação, descrita na Cláusula anterior, o MUNICÍPIO ofertará os seguintes serviços:       ______________________, que equivalem ao valor da área desapropriada, que é de R$ ___________, serviços estes expressamente aceitos pelos EXPROPRIANDOS através do ofício n º ____/_____.

CLÁUSULA QUARTA

                  Recebido os serviços previstos na Cláusula terceira pelos EXPROPRIANDOS, estes darão ao MUNICÍPIO, plena e geral quitação, não podendo mais exigir qualquer outro valor a título de pagamento pelo imóvel desapropriado.
CLÁUSULA QUINTA

O não cumprimento do presente acordo, total ou parcialmente, por qualquer uma das partes, implicará no pagamento de multa de 10%, a incidir sobre o valor a ser pago pelas benfeitorias.                             

CLÁUSULA SEXTA


As partes elegem o foro da Comarca de Timbó - SC, para solucionar qualquer controvérsia decorrente deste Termo de Acordo.
CLÁUSULA SÉTIMA

E por estarem justas e acordadas, assinam este instrumento em três vias de igual conteúdo.

Timbó, ____ de _________ de _____.

______________________

PREFEITO

MUNICÍPIO DE TIMBÓ
_________________________

______________________

EXPROPRIANDO



EXPROPRIANDO

CPF 




CPF
_________________

Secretário da Fazenda e Administração

TESTEMUNHAS:

ANEXO XI
TERMO DE CONCORDÂNCIA
Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Timbó 

Nesta    

Ref.: Ofício GAPREF nº. ____/____. Decreto nº. ____/_______

Prezados Senhores:  

Em atenção ao Ofício em epígrafe, esclarecendo o teor do Decreto Municipal _____/_____, acerca da declaração de utilidade pública para fins de desapropriação amigável, uma faixa de terras de ____m2, destinada ao prolongamento da Rua __________, viemos através do presente concordar com os serviços ofertados no ofício ______/______.

Sendo o que tínhamos para o momento, aguardamos as providências necessárias à efetivação da desapropriação.

             Timbó, ____ de _____ de ______.

Atenciosamente, 

_______________________

Assinatura
CPF

____________________

Assinatura
CPF






























































